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Resumo

Neste artigo, analisou-se a relação entre o nível socioeconômico dos domi-
cílios e das condições sociais locais com o risco de morte de jovens brasi-
leiros. Foram utilizados os dados de óbitos ocorridos nos últimos 12 meses 
coletados pelo Censo Demográfico de 2010 para realizar a análise em ní-
vel local. A análise dos dados foi feita com base em modelos hierárquicos 
que possibilitaram identificar a contribuição das condições sociais dos 
domicílios, municípios e estado de residência na mortalidade de jovens 
no Brasil. Os resultados indicam que as diferenças nos níveis de status 
socioeconômico entre os domicílios são responsáveis por mais de 90% da 
variabilidade no risco de relato de óbito jovem pelo domicílio. Além dis-
so, os resultados mostram que residir em uma localidade com baixo nível 
socioeconômico aumenta as chances de ocorrência de relato de óbito de 
jovens pelos domicílios de qualquer nível social no período. 
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Introdução

A mortalidade de jovens adultos é um proble-
ma social, econômico e de saúde pública 1,2. A 
mortalidade por causas externas é a principal 
causa de morte para os jovens de 15 a 29 anos no  
Brasil 1,2. Uma análise da contribuição das cau-
sas externas mostra que a eliminação dessa com-
ponente levaria a um aumento de, pelo menos,  
três anos na esperança de vida ao nascer dos 
homens 3. Além disso, elas representam 38% 
dos anos de vida perdidos no Brasil no início do  
século XXI e, em relação ao grupo de jovens adul-
tos, cerca de 70% do total de anos de vida perdi-
dos 2,3,4. Não apenas as vidas perdidas são um 
problema, mas o elevado número de óbitos para 
os jovens de até 29 anos tem um grande peso pa-
ra as famílias e a sociedade 5,6.

Os fatores associados à mortalidade dos jo-
vens podem ser agrupados em atributos pessoais 
e contextuais. Em geral, os estudos sobre violên-
cia e mortalidade desse grupo etário focam nas 
condições de vida dos seus respectivos locais de 
moradia que podem estar associadas a um risco 
mais elevado de mortalidade do que nas condi-
ções domiciliares e do próprio indivíduo 7,8,9,10. 
Tais estudos são baseados em dados agregados 
que dimensionam a existência de diferenciais 
de mortalidade pelas características dos locais 
de moradia como renda média e condições de 
infraestrutura 11,12,13,14,15. Há evidências de uma 
forte correlação negativa entre as taxas de homi-
cídio de jovens e os indicadores socioeconômi-
cos dos distritos, dentre eles o nível de renda do-
miciliar, indicando desvantagem para os locais 
com piores condições sociais 16.

Compreender a magnitude da mortalidade 
de jovens adultos, a sua distribuição no espaço 
e a sua relação com características sociais e eco-
nômicas em diferentes níveis (família, domicí-
lio e localidade) é de grande importância para 
aprofundar a discussão sobre essa temática. A 
identificação das características domiciliares e 
regionais com maior probabilidade de ocorrên-
cia de óbitos de jovens adultos pode ajudar no 
desenvolvimento de políticas e ações direciona-
das a tratar esse problema social, econômico e 
de saúde. Diante disso, este artigo contribui para 
a literatura ao testar a relação entre condições de 
vida e mortalidade para a população jovem ten-
do como referência as condições socioeconômi-
cas do domicílio do indivíduo e de seu contexto 
geográfico de residência 17,18,19,20,21,22. Este estu-
do propõe uma abordagem complementar aos 
trabalhos tradicionais 1,4 ao conjugar hierarqui-
camente três esferas das condições de vida nas 
quais os jovens, considerando homens e mulhe-
res entre 15 e 29 anos de idade, estão inseridos, 

para analisar os fatores associados à existência de 
diferenciais de mortalidade, sendo elas a esfera 
intradomiciliar, municipal e estadual. 

Materiais e métodos

Base de dados e variáveis utilizadas
no estudo

Para investigar os fatores domiciliares e locais 
associados à mortalidade de jovens no Brasil, 
usaram-se os dados do Censo Demográfico de 
2010. Esse censo incorporou, no seu questioná-
rio, quesitos relativos à ocorrência de óbitos nos 
domicílios no ano anterior ao levantamento. No 
caso da ocorrência do óbito, foi investigado o se-
xo e a idade da pessoa que foi a óbito 23,24. Assim, 
o Censo Demográfico é utilizado para identificar 
domicílios que observaram a ocorrência de óbito 
de jovem nos últimos 12 meses e para a constru-
ção de variáveis sobre a situação socioeconômica 
dos domicílios. 

A principal variável explicativa no âmbito dos 
domicílios é o indicador sintético de status so-
cioeconômico domiciliar. Como não é possível 
conhecer a coscorendição do domicílio antes da 
ocorrência do óbito de um de seus membros e se 
esse evento causou grandes transformações na 
situação socioeconômica do domicílio, assumiu-
se que ela não se alterou no intervalo de tempo 
de um ano. Fundamentado na teoria da associa-
ção entre status socioeconômico e mortalidade 
para construir o indicador, foram utilizadas as 
seguintes variáveis: nível de instrução do respon-
sável pelo domicílio e renda domiciliar per capi-
ta 25,26,27,28. Para calcular o índice, foi necessário 
reorganizar as informações de educação e renda 
para que pudessem ser usadas diretamente no 
indicador sintético proposto. 

O Indicador de Escolaridade do Chefe do 
Domicílio (IECD) foi construído com as infor-
mações de escolaridade do censo de 2010. As 
informações série e graus completos foram reor-
ganizados em níveis de instrução, e cada nível 
de instrução recebeu uma ponderação específica 
para ser incluído no indicador final. Os domicí-
lios cujos chefes não tinham educação formal ou 
Fundamental incompleto, nível baixo de instru-
ção, receberam escore 0,25; aqueles com Funda-
mental completo e Médio incompleto tiveram 
escore 0,5; Médio completo e Superior incom-
pleto receberam o escore 0,75; e os com Superior 
completo ficaram com o escore 1. 

A mesma lógica foi utilizada para a constru-
ção do Indicador de Renda do Domicílio (IRD), 
no qual foi utilizada a renda per capita do domi-
cílio obtida do Censo Demográfico. Nesse caso, 
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para domicílios com renda per capita igual a 0 o 
escore recebido foi 0; entre R$ 0,01 e R$ 65,00, o 
escore foi 0,1; entre R$ 65,01 e R$ 120,00, o escore 
foi 0,2; entre R$ 120,01 e R$ 240,00, o escore foi 
0,3; entre R$ 240,01 e R$ 400,00, o escore foi 0,4; 
entre R$ 400,01 e R$ 675,00, entre R$ 675,01 e R$ 
1.350,00, o escore foi 0,6; entre R$ 1.350,01 e R$ 
3.375,00, o escore foi 0,8; e acima de R$ 3.375,00, 
o escore foi 1. 

Definidos os escores, as duas variáveis foram 
integradas para compor o indicador sintético, 
SSED (Status Socioeconômico do Domicílio), se-
guindo a Equação 1:

                                                                 (1)

Onde: SSEDj: Status Socioeconômico do Do-
micílio j; IECDj: Indicador de Escolaridade do 
Chefe do Domicílio j; IRDj: Indicador de Renda 
do Domicílio j e; p1 e p2: pesos dos indicadores de 
escolaridade e renda.

O SSED foi obtido por média ponderada en-
tre os escores de escolaridade (IECD) e renda do 
domicílio (IRD). Para a definição do peso de cada 
um dos indicadores parciais de status socioeco-
nômico, utilizou-se como parâmetro a correla-
ção de Pearson entre cada um dos indicadores 
(escolaridade e renda) e a mortalidade jovem 
com base nos dados do Censo Demográfico de 
2010. O status socioeconômico de escolaridade 
do domicílio apresentou um nível de correlação 
com a mortalidade jovem da ordem de -0,18. 
Já o status socioeconômico de renda do domi-
cílio apresentou um nível de correlação com a 
mortalidade da ordem de -0,10. Ao todo, como 
o grau de correlação de ambas as variáveis com 
a mortalidade jovem foi de -0,28, na equação, a 
escolaridade recebeu peso proporcional de 0,64 
(p1) e, por sua vez, a renda recebeu peso 0,36 (p2). 
Com base nesses resultados, os domicílios foram 
classificados segundo status socioeconômico co-
mo baixo – escore de 0 a 0,375; médio – escore de 
0,376 e 0,70; e alto – escore acima de 0,71. 

Foram incluídas como variáveis no modelo 
informações das bases de dados do Índice de De-
senvolvimento Humano Municipal (IDH-M) dis-
ponibilizada pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD). Os dados fo-
ram usados como variáveis explicativas no nível 
dos municípios. O IDH-M consiste numa adap-
tação do IDH clássico para cada município brasi-
leiro. Juntamente com essa variável que compõe 
a medida direta das condições de vida nos muni-
cípios, foi incorporada ao estudo, como contro-
le, a variável porte populacional dos municípios 
(com transformação logarítmica). No âmbito das 
Unidades da Federação foi usada como variável 
explicativa o IDH. 

A Tabela 1 apresenta as variáveis que foram 
utilizadas no trabalho, a descrição de cada uma 
delas, a fonte de informação e os códigos de clas-
sificação de cada uma delas. Ainda no nível do 
domicílio, foram utilizadas como controle as va-
riáveis sexo e raça do responsável pelo domicílio.

Modelo analítico

A hipótese principal supõe que viver em domi-
cílios com baixo nível socioeconômico e/ou em 
municípios e Unidades da Federação com pio-
res condições de vida aumenta o risco de rela-
to de mortalidade jovem e, consequentemente, 
contribui para a ampliação dos diferenciais de 
mortalidade jovem encontrada no Brasil. Dessa 
forma, usou-se um modelo hierárquico de três 
níveis em que cada um deles é representado por 
um submodelo que expressa a relação entre as 
variáveis dentro de cada nível e também entre os 
outros níveis 29. No caso deste trabalho, existem 
3.422.261 domicílios representando o primeiro 
nível e agrupados segundo 5.665 municípios alo-
cados no segundo nível, por sua vez, agrupados 
segundo as 27 Unidades da Federação do Brasil 
no terceiro nível. 

A metodologia de modelos hierárquicos é 
uma extensão dos modelos de regressão, uma 
vez que assume que a variável resposta é defi-
nida pela ação de variáveis explicativas, medi-
das em níveis distintos e, em qualquer um dos 
níveis, existe variação residual, ou seja, variação 
que não pode ser explicada pelas variáveis me-
didas. A incorporação da estrutura hierárquica 
dos dados na análise se justifica por possibilitar 
a mensuração de efeitos em diferentes âmbitos 
sobre o relato de mortalidade jovem pelo domi-
cílio. Portanto, espera-se que esse evento seja in-
fluenciado tanto por características específicas 
dos domicílios como por elementos contextuais 
dos municípios e Unidade da Federação 29,30. 

Neste estudo, foi utilizado um modelo hierár-
quico porque se supôs que há uma estrutura de 
dependência entre os domicílios que residem no 
mesmo município e entre os municípios de um 
mesmo estado. Dessa forma, nos níveis hierár-
quicos superiores, municípios e estados, existem 
variáveis contextuais que podem estar relaciona-
das com a ocorrência do óbito de um jovem. 

Pela estimação do primeiro modelo, é pos-
sível estimar a variabilidade relacionada com 
cada um dos níveis, vale dizer, particionar a va-
riância verificada entre cada um dos três níveis. 
Mediante isso, o procedimento para identificar 
também o papel de cada variável em cada um 
dos níveis do modelo hierárquico consiste em 
incluir nos modelos as variáveis intrínsecas aos 
níveis 29,30.
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Tabela 1

Descrição das variáveis selecionadas.

Unidade 

analítica

Variável Fonte Classificação no 

modelo

Código de categorias

Domicílio Ocorreu o óbito de um jovem com 

idade entre 15-29 anos no domicílio

Amostra – Censo Demográfico 

2010

Dependente 0 – não

1 – sim

SSED Amostra – Censo Demográfico 

2010

Independente 0 a 1 (0 representa a pior condição 

e 1 a melhor condição)

Sexo do responsável  

pelo domicílio

Amostra – Censo Demográfico 

2010

Independente 0 – mulher

1 – homem

Cor/Raça do responsável  

pelo domicílio 

Amostra – Censo Demográfico 

2010

Independente 1 – não negro (branco, amarelo, 

indígena)

0 – negro (pardo e preto)

Município IDH-M PNUD (2013) Independente 0 a 1 (0 representa a pior condição 

e 1 a melhor condição)

Porte populacional Censo Demográfico 2010 Independente Logaritmo (população residente)

UF IDH PNUD (2013) Independente 0 a 1 (0 representa a pior condição 

e 1 a melhor condição)

Índice Gini PNUD (2013) Independente 0 a 1 (0 representa a melhor 

condição 1 a pior condição)

IDH: Índice de Desenvolvimento Humano; IDH-M: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; PNUD: Programa das Nações Unidas para o  

Desenvolvimento; SSED: Status Socioeconômico do Domicílio; UF: Unidade da Federação.

Na análise do diferencial de mortalidade, a 
utilização do modelo hierárquico é devida ao re-
conhecimento que existe, variabilidade relacio-
nada à localidade (municípios e estados), mesmo 
após o controle pelas características dos domi-
cílios. Dessa maneira, domicílios semelhantes 
de municípios e/ou estados distintos podem ter 
probabilidades distintas de observar um óbito 
de um jovem por causa das particularidades lo-
cais que influenciam esse risco. Ao se tentar ex-
plicar a diferença entre os municípios e estados 
pela incorporação de suas características, ainda 
permanece uma variação residual não explicada 
pelo modelo que é captada em um termo de erro 
associado à dimensão geográfica 29,30.

Empregaram-se modelos hierárquicos lo-
gísticos dado que a variável resposta se refere à 
ocorrência ou não de relato de mortalidade jo-
vem em um domicílio i. No primeiro passo, es-
timou-se um modelo que não considera o ajuste 
por variáveis independentes e apresenta apenas 
a variação aleatória no intercepto. Ou seja, o mo-
delo é formalizado por uma equação que contém 
apenas a variável independente. No segundo e 
terceiro níveis do modelo, são incluídos os inter-
ceptos referentes aos municípios, segundo nível, 
e estados, terceiro nível. 

A especificação do modelo estimado no tra-
balho segue a apresentação formal apresentada 
em Raudenbush & Bryk 30 e apresenta da Equa-

ção 2 a Equação 4. A Equação 2 apresenta o mo-
delo geral para o primeiro nível.
ηijk= β0jk+ β1jkXijk + eijk                                                                     (2)

onde: ηijk: o log da chance de sucesso (ocor-
rência do relato de mortalidade jovem pelo do-
micílio) para o domicílio i, no município j, na 
Unidade da Federação k; β0j: é o intercepto refe-
rente ao município j na Unidade da Federação k; 
β1jk: é o coeficiente, referente ao nível 1, da dire-
ção e associação entre as variáveis; Xijk: é o vetor 
com as características dos domicílios e; eijk: é o 
efeito aleatório do primeiro nível.

A Equação 3 apresenta a variação observada 
entre os domicílios dentro de cada um dos muni-
cípios analisados.
β ijk= πp0k+ Σπpqk Xqjk + rpjk                                                      (3)

onde: πp0k: é o intercepto município na mo-
delagem; Xpqk: é o vetor com as características 
dos municípios e; rijk: é o efeito aleatório do se-
gundo nível, que representa a variação nos mu-
nicípios nos coeficientes estimados do nível 1.

Neste trabalho, os coeficientes dos níveis 1 e 
2 dos modelos hierárquicos podem ser inseridos 
no nível 3 do modelo de três formas distintas. 
Optou-se, por assumir que os coeficientes nos 
níveis 1 e 2 do modelo variam no nível 3 aleato-
riamente. Logo, o modelo geral do nível 3, para o 
nível das Unidades da Federação, é apresentado 
na Equação 4:
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πpqk = ϒpq0+ Σϒpqs Xsk + upqk                                                    (4)
onde: πp0k: é o intercepto referente às Uni-

dades da Federação; Xpqk: é o vetor com as ca-
racterísticas das Unidades da Federação incluí-
das no modelo e; upqk: é o efeito aleatório de  
terceiro nível.

A estratégia de modelagem segue a seguin-
te ordem. Em primeiro lugar, apresentou-se o 
modelo que permite decompor a variância entre 
os três níveis de análise. Ele não inclui variáveis 
explicativas, e os termos de erro atuam apenas 
sobre a variável dependente (que descreve o re-
lato de mortalidade jovem pelo domicílio), per-
mitindo fazer a partição da variabilidade total 
constatada nos dados segundo os níveis de aná-
lise (Modelo 1). Com base no modelo nulo, fo-
ram desenvolvidos mais quatro modelos, pois há 
grande heterogeneidade na mortalidade jovem 
tanto na esfera dos atributos intradomiciliares 
como espacial e regionalmente. O segundo mo-
delo (Modelo 2) incorpora a variável explicativa 
no nível intradomiciliar, a saber, o SSED. Assim, 
o primeiro nível do modelo considera a proba-
bilidade de um domicílio relatar a mortalidade 
jovem como variável resposta e as características 
dos domicílios como variáveis explicativas. Assu-
me-se que os coeficientes das equações variam 
entre os municípios e estados e que tais variações 
se devem às condições específicas de cada um 
dos domicílios.

No terceiro modelo (Modelo 3), são incor-
poradas no nível intradomiciliar as variáveis de 
controle (sexo e cor/raça do responsável pelo do-
micílio). Para a variável cor/raça, a categoria de 
referência é a cor/raça negro (pretos + pardos); 
para a variável sexo, a categoria de referência é 
o sexo feminino. O quarto modelo (Modelo 4) 
inclui as variáveis associadas às características 
sociodemográficas no nível municipal – o IDH 
e o tamanho populacional em escala logarítmi-
ca. Assume-se que os coeficientes das equações 
variam entre as unidades de análise e que essas 
variações são devidas a condições específicas de 
cada um dos domicílios e dos municípios. Por fim, 
o quinto modelo (Modelo 5) incorpora as con-
dições de vida na Unidade da Federação, usan-
do o índice de desenvolvimento das Unidades 
da Federação. Assume-se que os coeficientes das 
equações variam entre as unidades de análise e 
que essas variações são devidas às condições es-
pecíficas de cada domicílio, município e Unidade 
da Federação. 

Com base nas estimativas dos modelos, um 
segundo passo é calcular probabilidades de 
ocorrência do evento pelas características obser-
váveis. Nesse sentido, com base nos resultados 
dos modelos, serão criados tipos ideais de do-
micílios para fazer comparações entre eles. Para 

tal, serão utilizados os valores mínimo e máximo 
das principais variáveis explicativas dos modelos 
nos níveis domiciliar, municipal e da Unidade da 
Federação, conjugadas às variáveis de controle 
no nível dos domicílios.

A medida de ajuste dos modelos utilizada 
foi o Critério de Informação de Akaike (AIC). O 
AIC leva em conta a função de máxima veros-
similhança do modelo e o número de variáveis 
explicativas do modelo. O AIC penaliza modelos 
com muitas variáveis, e modelos com menores 
valores de AIC são preferíveis. Contudo, é im-
portante ressaltar que não há uma interpretação 
probabilística que permite dizer que um modelo 
é significativamente melhor do que outro. O AIC 
é apenas um mecanismo de comparação de mo-
delos. O AIC é calculado segundo a Equação 5:
AIC = -2 (log - likelihood) + 2 K                                (5)

onde: K: é o número de variáveis explicativas.
Para operacionalizar essa proposta analítica, 

utilizou-se o software HLM 7, disponibilizado pe-
la Scientific Software International (Skokie, Esta-
dos Unidos).

Resultados

Análise descritiva

A amostra que serve de referência para este es-
tudo contém 6.192.332 domicílios particulares 
permanentes. Desse total, foram selecionadas 
3.422.261 de observações correspondentes aos 
domicílios que tinham/tiveram na composição 
da sua estrutura uma pessoa ou mais com idade 
entre 15 e 29 anos na data do Censo Demográfico 
de 2010. A Tabela 2 apresenta a distribuição dos 
domicílios com presença ou não de um jovem e 
pela ocorrência de óbito nos 12 meses anteriores 
ao censo. Do total de domicílios expostos ao risco 
de relatar a mortalidade de um jovem, em apenas 
0,26% deles houve a ocorrência do evento. 

A Tabela 3 apresenta as características gerais 
dos domicílios e de sua composição. Em primei-

Tabela 2

Distribuição dos domicílios da amostra por tipo. Brasil, 2010.

Tipo de domicílio Frequência %

Domicílio com jovem sem relato de mortalidade jovem 3.413.584 99,74

Domicílio com jovem e com relato de mortalidade jovem 5.787 0,17

Domicílio sem jovem e com relato de mortalidade jovem 2.890 0,09

Total 3.422.261 100,00



Pereira FNA, Queiroz BL6

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 32(9):e00109315, set, 2016

ro lugar, apresenta-se o SSED, separados pela 
ocorrência ou não do óbito de um jovem. A maior 
parte da amostra tem SSED baixo (83,72%). É 
também nessa proporção dos domicílios que 
se concentram boa parte das mortes de jovens 
(92,38%). Mesmo assim, é possível constatar de-
sigualdades dentre os tipos de domicílios, pois a 
proporção de domicílios com baixo SSED den-
tre aqueles com o relato de mortalidade jovem 
é quase 10 pontos percentuais superior àqueles 
sem o relato de mortalidade jovem. Para ates-
tar a existência de associação entre essas duas 
variáveis, antes mesmo do modelo hierárquico, 
optou-se por fazer um teste qui-quadrado de in-
dependência que revelou a existência de relação 
entre as variáveis. 

Em segundo lugar, os resultados indicam que 
os domicílios que reportaram o óbito de um jo-
vem têm, em sua grande maioria, um respon-
sável do sexo feminino. A variável cor/raça do 
responsável pelo domicílio também é importan-
te para controlar as diferenças socioeconômicas 
entre os domicílios. Os resultados mostram dife-
renças significativas entre os dois tipos de domi-
cílios pela variável cor/raça. Dentre os domicílios 
com relato de mortalidade jovem, 64% dos res-
ponsáveis são negros, essa proporção dentre os 
domicílios sem o relato de mortalidade jovem é 
de 52,83%. 

Análise estatística

Os resultados de todos os modelos são apresen-
tados na Tabela 4. A tabela também apresenta a 
estimativa do AIC que permite uma comparação 
entre os modelos. 

Os resultados indicam que a variação total 
observada na probabilidade de relato de morta-
lidade jovem pelo domicílio foi de 1,0511 (0,9382 
do domicílio, 0,0865 do município e 0,0264 da 
Unidade da Federação). Desse modo, 89,25% da 
variação encontrada são em razão das diferen-
ças entre os domicílios, 8,22% são por conta das 
diferenças entre os municípios e 2,53% relacio-
nadas às diferenças entre as Unidades da Fede-
ração. Em tal modelo, todos os coeficientes são 
significativos no nível de 1%. Além disso, no mo-
delo sem a inclusão de variáveis explicativas, foi 
possível constatar que três em cada grupo de mil 
domicílios médios da amostra relatam a mortali-
dade de um jovem.

O segundo modelo incorpora a principal 
variável explicativa no nível intradomiciliar, ou 
seja, o SSED. Nota-se que, com a inclusão des-
sa variável, não há alteração na significância do 
coeficiente do intercepto. Aqui já é possível es-
timar a probabilidade de relato de mortalidade 
jovem pelo domicílio condicionada ao seu SSED. 
Esssa variável apresenta relação inversa com a 
probabilidade do relato de mortalidade jovem 
pelo domicílio, a saber, à medida que se aumen-
ta o valor do SSED, diminui-se a probabilidade 
do relato de mortalidade jovem pelo domicílio. 
Verifica-se, para um domicílio com SSED igual 
a 0, uma probabilidade de relatar a mortalidade 
de um jovem de 0,0042. Isso significa dizer que 
4,2 domicílios com SSED nulo, em cada grupo 
de mil, relatariam a mortalidade de um jovem no 
Brasil no ano anterior à realização do Censo De-
mográfico de 2010. Ao contrário, quando o SSED 
do domicílio alcança seu valor máximo, isso é, 1, 
sua probabilidade de relatar a mortalidade de um 

Tabela 3

Estatísticas descritivas das características dos domicílios: com e sem mortalidade de jovem. Brasil, 2010.

Domicílio sem mortalidade jovem Domicílio com mortalidade jovem

Frequência % Frequência %

SSED

Baixo 2.857.817 83,72 8.016 92,38

Médio 424.529 12,44 535 6,17

Alto 131.238 3,84 126 1,45

Sexo do responsável

Masculino 2.186003 64,04 4.302 49.58

Feminino 1.227.581 35,96 4.375 50.42

Cor/Raça do responsável

Negro 1.803.309 52.83 5.570 64.19

Não negro 1.610.275 47.17 3.107 35.81

SSED: Status Socioeconômico do Domicílio. 

Fonte: elaboração própria utilizando a amostra do Censo Demográfico 2010 23.
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jovem cai para 0,0004. Isso indica que 0,4 domicí-
lio em cada grupo de mil com SSED igual a 1 re-
lataria a mortalidade de um jovem. Assim, entre 
um domicílio com SSED nulo e outro com SSED 
máximo há uma diferença de 9,7 vezes na proba-
bilidade de relato de mortalidade de um jovem. 

A inclusão das variáveis sexo e raça/cor do 
responsável pelo domicílio (Modelo 3) permitiu 
identificar a existência de relação indireta signi-
ficativa delas com o relato de mortalidade jovem 
pelo domicílio. Assim, domicílios com mesma 
condição de SSED, mas cujos responsáveis são 
do sexo feminino e/ou da cor/raça negra apre-
sentam maiores probabilidades de relatarem a 
mortalidade jovem.

A inserção das variáveis explicativas no se-
gundo nível (Modelo 4) demonstrou a importân-
cia das características dos municípios na varia-
ção da probabilidade do relato de mortalidade 
por um domicílio. Encontrou-se que o IDH-M 

e o porte populacional do município possuem 
relação direta com a probabilidade de um domi-
cílio relatar o óbito de um jovem. Logo, domicí-
lios com SSED médio localizados em municípios 
em melhores condições e cuja população é maior 
têm maiores probabilidades de relatarem a mor-
talidade de um jovem. 

Por fim, percebe-se que a incorporação da 
variável IDH da Unidade da Federação (Modelo 
5) não altera significativamente a decomposição 
da variância. Há apenas uma ligeira redução da 
variabilidade associação às diferenças entre as 
Unidades da Federação. Ao mesmo tempo, cons-
tou-se que o IDH possui relação inversa com a 
probabilidade do relato de óbito jovem pelo do-
micílio, ou seja, há maiores chances do relato de 
mortalidade jovem de domicílios médios em ter-
mos de SSED, IDH-M e tamanho populacional 
para aqueles localizados em Unidades da Fede-
ração com menor IDH. O AIC mostra o ajuste dos 

Tabela 4

Resultados dos modelos hierárquicos de três níveis para a probabilidade de relato de mortalidade jovem pelo domicílio. Brasil, 2010.

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5

Partição da variância (%)

Entre Unidades da Federação: u00 0,0264 (2,53) 0,0165 (1,37) 0,0146 (1,38) 0,0156 (1,49) 0,0136 (1,30)

Entre municípios: r0jk 0,0865 (8,22) 0,1027 (9,66) 0,0850 (8,07) 0,0664 (6,35) 0,0652 (6,23)

Entre domicílios: e0ij 0,9382 (89,25) 0,9437 (88,78) 0,9534 (90,54) 0,9666 (92,51) 0,9672 (92,46)

Variância total 1,0511 (100,00) 1,0629 (100,00) 1,0530 (100,00) 1,0448 (100,00) 1,0460 (100,00)

Medida de ajuste do modelo

AIC 9.199.078 9.406.132 9.449.532 9.326.660 9.376.694

Intercepto: γ000 [OR (IC95%)] 0,002704 

(0,003-0,003)

0,003807 

(0,004-0,004)

0,005731 

(0,005-0,006)

0,001950 

(0,001-0,003)

0,003706 

(0,002-0,009)

Domicílio [OR (IC95%)]

SSED - 0,1077 

(0,093-0,124)

0,127342 

(0,110-0,147)

0,113602 

(0,099-0,131)

0,113564 

(0,098-0,131)

Sexo do responsável pelo domicílio - - 0,565985 

(0,544-0,589)

0,573063 

(0,552-0,595)

0,573216 

(0,552-0,596)

Cor/Raça do responsável pelo 

domicílio

- - 0,757594 

(0,725-0,791)

0,755537 

(0,724-0,788)

0,756781 

(0,725-0,790)

Município [OR (IC95%)]

IDH-M - - - 2.540552 

(1,512-4,270)

3,143014 

(1,746-5,656)

Log (população residente) - - - 1,111367 

(1,062-1,163)

1,099058 

(1,048-1,153)

Unidade da Federação [OR (IC95%)]

IDH - - - - 0,351142 

(0,088-1,401)

AIC: Critério de Informação de Akaike; IC95%: intervalo de 95% de confiança; IDH: Índice de Desenvolvimento Humano; IDH-M: Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal; OR: odds ratio; PNUD: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento; SSED: Status Socioeconômico do Domicílio. 

Fonte: elaboração própria utilizando a amostra do Censo Demográfico 2010 23.
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modelos indicando que o Modelo 5, mais com-
pleto, é melhor do que o Modelo 4. Entretanto, o 
modelo com menor AIC é o Modelo 1.

De forma complementar, dimensionou-se 
como as condições de vida em cada uma des-
ses níveis determinam os diferenciais no risco de 
morte de um jovem. A Tabela 5 apresenta as pro-
babilidades do relato de mortalidade de um jo-
vem pelo domicílio de acordo com as diferentes 
condições de vida intradomiciliar, no município 
e na Unidade da Federação. 

Apenas levando em consideração as caracte-
rísticas dos domicílios, verificou-se que a proba-
bilidade do relato de mortalidade do jovem mo-
rador de um domicílio com SSED = 0, com res-
ponsável da cor/raça negra e do sexo feminino, é 
17,92 vezes (A/H na coluna de domicílio) maior 
do que em um domicílio com SSED = 1, cujo res-
ponsável é não negro e do sexo masculino. Para 
os domicílios cuja única diferença consiste no 
SSED, a desvantagem para aqueles com SSED = 
0 é de 7,7 vezes (A/E na coluna domicílio). Há 
também uma diferença significativa vinculada 
apenas ao sexo e à cor/raça dos responsáveis pe-
los domicílios. Para domicílios com mesmo valor 
de SSED, se o responsável é mulher e da cor/raça 
negra, a probabilidade do relato de mortalidade 
jovem é 32% (A/B na coluna de domicílio) supe-
rior a de um domicílio cujo responsável é uma 
mulher não negra. De forma similar, dentre os 
domicílios cujos responsáveis são da cor/raça 

negra e mulheres, a probabilidade do relato de 
mortalidade jovem é 76% (A/C na coluna domi-
cílio) superior àqueles nas mesmas condições, 
mas em que o responsável é do sexo masculino. 

Ao inserir as condições de vida no município, 
a amplitude das diferenças entre as probabilida-
des diminuem, mas apresenta aspectos impor-
tantes. A probabilidade de um domicílio de tipo 
A relatar a mortalidade em um município com al-
to IDH-M é 52% superior que em um município 
com baixo IDH-M. Há, também, uma ampliação 
das diferenças entre domicílios com SSED dis-
tintos. Ao se manter constantes as variáveis de 
controle no âmbito domiciliar, dentre municí-
pios com baixo IDH-M, os domicílios com SSED 
nulos têm uma probabilidade de relatar a mor-
talidade jovem 8,86 vezes superior àqueles com 
SSED igual a 1, proporção que era de 7,88 quan-
do calculadas as probabilidades sem a inserção  
do IDH-M.

Discussão

No artigo, discute-se a relação entre condições 
de vida e mortalidade jovem no Brasil mediante 
uma abordagem distinta dos estudos existentes 
sobre o fenômeno no país 1,4,7,31,32,33. Utilizou-se 
o Censo Demográfico como fonte de dados para 
mensurar diferenciais de mortalidade jovem sem 
focar apenas na questão dos homicídios. O Cen-

Tabela 5

Probabilidades de relato de mortalidade jovem pelo domicílio a partir das condições de vida intradomiciliar e das  

características dos municípios e Unidades da Federação. Brasil, 2010.

Características dos domicílios Domicílio Município Unidades da Federação

Baixo IDH Alto IDH

Baixo IDH-M Alto IDH-M Baixo IDH-M Baixo IDH-M

A – SSED = 0; negro; feminino 0,00629 0,00346 0,00523 0,00366 0,00457

B – SSED = 0; não negro; feminino 0,00477 0,00262 0,00396 0,00277 0,00346

C – SSED = 0; negro; masculino 0,00357 0,00199 0,00300 0,00210 0,00262

D – SSED = 0; não negro; masculino 0,00271 0,00150 0,00227 0,00159 0,00199

Alto IDH-M Alto IDH-M

E – SSED = 1; negro; feminino 0,00081 0,00039 0,00059 0,00069 0,00057

F – SSED = 1; não negro; feminino 0,00061 0,00030 0,00045 0,00052 0,00043

G – SSED = 1; negro; masculino 0,00046 0,00022 0,00034 0,00040 0,00033

H – SSED = 1; não negro; masculino 0,00035 0,00017 0,00026 0,00030 0,00025

IDH: Índice de Desenvolvimento Humano; IDH-M: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; SSED: Status  

Socioeconômico do Domicílio. 

Fonte: elaboração própria utilizando a amostra do Censo Demográfico 2010 23.
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so Demográfico, ao incluir uma pergunta sobre 
óbito no domicílio nos últimos 12 meses, possi-
bilitou uma análise que incorporasse as variáveis 
de domicílio, municípios e estados, o que, ainda, 
não é possível com as bases de dados adminis-
trativas. Todavia, os dados censitários têm duas 
limitações importantes. Em primeiro lugar, não 
há informações sobre as condições de vida no 
período anterior ao óbito e, caso ele tenha cau-
sado um impacto negativo nas condições de vi-
da do domicílio, pode-se estar observando uma 
relação espúria. Em segundo lugar, temos as in-
formações sobre o domicílio e o município de re-
sidência, mas como há grande heterogeneidade 
nas condições de vida municipais é possível que 
exista algum problema de confundimento por 
conta da incapacidade de se controlar pelas con-
dições contextuais e ambientais dos domicílios 
dentro de cada um dos municípios e estados. De 
todo modo, os resultados indicam a importância 
de considerar não apenas as condições de vida 
dos municípios e estados, mas também a situa-
ção familiar e domiciliar relacionadas a maio-
res probabilidades de óbitos de jovens adultos  
no Brasil.

A proposta metodológica permitiu identificar 
o grau de importância de diferentes esferas das 
condições de vida dos jovens na definição dos 
diferenciais regionais de mortalidade e avaliar a 
importância de fatores socioeconômicos domi-
ciliares na definição de diferenciais de mortali-
dade nesse grupo etário. Os resultados mostram 
que domicílios de nível socioeconômico mais 
baixo, localizados em municípios mais ricos, 
têm maiores chances de observar um óbito de 
um jovem adulto no ano anterior à realização do 
Censo Demográfico. Não apenas o indicador de 
nível socioeconômico é importante para explicar 
o diferencial de mortalidade, mas outras carac-
terísticas relacionadas à maior vulnerabilidade 
– como responsável do sexo feminino e de raça/
cor não branca tem forte relação com maiores 
probabilidades de óbito de jovens no domicílio, 
algo que merece maior investigação para tentar 
compreender como tais características especí-
ficas afetam o evento mortalidade jovem. Por-
tanto, cabe discutir se os domicílios chefiados 
por mulheres e ou por pessoas de cor/raça negra 
possuem outras características que esta propos-
ta metodológica não mensurou e que afetaram 
de forma conjugada a mortalidade jovem, por 
exemplo, se há a presença.

Estudo sobre outro país aponta que a fase de 
transição para a vida adulta é marcada tanto por 
maiores riscos de lesões como de mortalidade pa-
ra a população jovem e que esses riscos estão as-
sociados diretamente a questões de background 
familiar bem como vinculados a características 

dos arranjos domiciliares nos quais os jovens 
adultos estão inseridos, como a idade precoce 
da saída da casa dos pais e como a existência de 
apenas um dos cônjuges no domicílio 34. 

A estratégia de pesquisa permitiu verificar e 
quantificar o papel das características dos domi-
cílios, municípios e dos estados na variabilida-
de das chances de um óbito de jovens no Brasil 
e identificar quais atributos contribuem para a 
determinação desses diferenciais. Os resultados 
apontam que as diferenças nos níveis de status 
socioeconômico entre os domicílios são respon-
sáveis por mais de 90% da variabilidade no risco 
de relato de óbito jovem pelo domicílio. Isso sig-
nifica que a quase totalidade do diferencial de 
mortalidade encontrada é explicada pelos dife-
renciais de vida nos domicílios. Nessa mesma di-
reção, os resultados indicam que domicílios com 
condições de vida muito baixas, menor SSED, 
têm 18 vezes mais chances de relatar a mortali-
dade jovem do que àqueles com nível socioeco-
nômico alto.

De forma complementar, as condições de vi-
da nos municípios conjugadas ao seu porte po-
pulacional afetam de 6% a 8% dos diferenciais de 
mortalidade. Nessa esfera, concluiu-se que do-
micílios localizados em municípios com melho-
res condições de vida apresentam maiores riscos 
de relatar a mortalidade jovem, independente-
mente do seu nível socioeconômico domiciliar e 
das características dos responsáveis pelo domi-
cílio. Além disso, constatou-se que, nas cidades 
de médio e grande porte, a desvantagem dos do-
micílios em piores condições socioeconômicas 
é ligeiramente superior, aspecto que corrobora 
com a perspectiva empírica apresentada por es-
tudo que realizou uma análise ecológica dos ho-
micídios de jovens e adultos entre 1999 e 2010, 
nos municípios brasileiros, e encontrou maiores 
taxas dentre os municípios de maior porte popu-
lacional 31,32,33,35,36,37,38. Contrariamente ao que 
ocorre na esfera domiciliar, o IDH-M demons-
trou ter relação positiva com o risco de relato de 
óbito jovem pelo domicílio. Tem-se como hipóte-
se para essa relação aparentemente não espera-
da que a mortalidade jovem é afetada de maneira 
significativa pelos eventos associados à violência 
e, sobretudo a violência associada ao tráfico de 
drogas, que concentra uma parcela significativa 
das mortes por causas violentas 7,15,38. Tal evento, 
a despeito do processo de interiorização e disse-
minação apontados por estudo recente, ocorre 
de modo mais sistemático nos grandes centros 
urbanos 1. Contudo, internamente às cidades, 
no caso dos homicídios, há uma concentração 
das mortes por homicídio em localidades que 
concentram também domicílios mais pobres, o 
que justificaria a relação negativa entre o evento 
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mortalidade jovem e as condições de vida intra-
domiciliar e, por outro lado, a relação positiva 
com o IDH-M.

Por fim, as condições de vida nas Unidades 
da Federação afetam cerca de 1% dos diferen-
ciais de mortalidade jovem. Ao serem incluídas 
as condições de vida nos estados (Unidades da 
Federação), as disparidades na probabilidade 
do relato de mortalidade jovem pelos domicílios 
diminuem. Da mesma forma, persiste a manu-
tenção da relação entre condições de vida e seu 
impacto nas chances de se relatar o óbito de um 
jovem pelo domicílio nas Unidades da Federa-
ção. Entretanto, para domicílios com condições 
de vida baixas tanto no nível domiciliar (baixo 
SSED) quanto no município (baixo IDH-M), a 
probabilidade do relato de mortalidade jovem, 
se ele estiver localizado em uma Unidades da Fe-
deração com alto IDH, é 24% superior a daqueles 
localizados em Unidades da Federação com bai-
xo IDH. Porém, para domicílios com condições 
de vida melhores no nível intradomiciliar e mu-
nicipal é melhor estar localizado em Unidades 
da Federação com condições de vida melhores. 
Embora este estudo tenha apontado o menor po-
der explicativo das condições de vida nos estados 
na definição do risco de morte de jovens no Bra-
sil, estudo focado na relação entre desigualdade 
de renda e risco de morte entre jovens e adultos 
nos Estados Unidos aponta para a relação direta 
em gasto com bem-estar e educação e o risco de 
morte entre jovens e adultos nos estados ameri-
canos 39.

Os resultados deste estudo completam as 
evidências apresentadas na literatura ao des-
crever tanto a existência de altas taxas de mor-
talidade jovem no território brasileiro quanto 
evidências de diferenciais no risco de morte 
com base nas características dos domicílios e 
por causa das diferenças entre as condições de 

vida nos municípios e nas Unidades da Federa-
ção 1,4,7,8,9,10,11,31,34,35,36,40. Trabalhos que focam 
no nível individual têm identificado também a 
existência de diferenciais de mortalidade dentro 
do grupo etário jovem em razão de atributos pes-
soais como sexo e cor/raça e comportamentais 
como uso de álcool e drogas 37,38. Desse modo, ao 
concluir que jovens pobres moradores de áreas 
ricas têm mais risco de mortalidade, este estudo 
aponta para a necessidade de se aprimorar o co-
nhecimento acerca dos efeitos da desigualdade 
na mortalidade em tal grupo etário. Medidas e 
metodologias que captem as diferenças de opor-
tunidades e de acesso podem contribuir para 
uma compreensão mais profunda dos efeitos e 
da seletividade da mortalidade no grupo etário 
jovem no país.

As taxas de mortalidade de jovens adultos 
mais altas são encontradas em todas as unidades 
da federação, tanto na parte litorânea quanto na 
parte interiorana do país 30,36. Diferentemente 
dos processos de concentração dos homicídios 
nas grandes cidades e centros urbanos da região 
Sudeste, que caracterizou a violência no país nas 
décadas de 1980 e 1990, a partir de 2003, ocorrem 
os processos de disseminação, com a incidência 
de altas taxas de homicídios em municípios de 
pequeno e médio porte, representando a inte-
riorização do fenômeno, por sua incidência não 
somente nas metrópoles e suas regiões metro-
politanas, mas também em cidades do interior 
dos estados. A reorganização da violência des-
creve um processo complexo que extrapola esses 
fenômenos, ou seja, a reorganização verificada 
nos anos 2000 sugere também lógicas de aglo-
meração com a presença de efeitos de contágio e 
estruturação de clusters de homicídios em áreas 
que recentemente apresentaram avanço econô-
mico e/ou reorganização espacial 38,40,41.
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Abstract

This study analyzed the relationship between house-
hold socioeconomic status and local social conditions 
and risk of death in Brazilian youth 15 to 29 years of 
age. Mortality data from the previous 12 months col-
lected by the 2010 Population Census were used for 
the analysis at the local level. Data analysis was based 
on hierarchical models that allowed identifying the 
role of household social conditions and municipal-
ity and state of residence on mortality in young Bra-
zilians. Differences in socioeconomic status between 
households accounted for more than 90% of the vari-
ability in risk of death. Residing in socioeconomically 
deprived areas also increased the odds of death among 
young people from households of any socioeconomic 
status.

Young Adult; Social Conditions; Mortality 

Resumen

En este artículo, se analizó la relación entre el nivel 
socioeconómico de los domicilios y las condiciones so-
ciales locales, con el riesgo de muerte de jóvenes bra-
sileños. Se utilizaron los datos de fallecimientos ocu-
rridos en los últimos 12 meses, recogidos por el Censo 
Demográfico de 2010, para realizar el análisis a nivel 
local. El análisis de los datos se realizó en base a mo-
delos jerárquicos que posibilitaron identificar la con-
tribución de las condiciones sociales de los domicilios, 
municipios y estado de residencia en la mortalidad de 
jóvenes en Brasil. Los resultados indican que las dife-
rencias en los niveles de status socioeconómico entre 
los domicilios son responsables de más de un 90% de 
la variabilidad, en el riesgo de un informe de falle-
cimiento de un joven por el domicilio. Asimismo, los 
resultados muestran que residir en una localidad con 
bajo nivel socioeconómico aumenta las posibilidades 
de ocurrencia de un informe de fallecimiento de jóve-
nes por los domicilios de cualquier nivel social duran-
te el período.

Adulto Joven; Condiciones Sociales; Mortalidad 
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